
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 736.799 - SC (2022/0113180-4)

RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

AGRAVANTE : CARLOS HENRIQUE RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
MAUS ANTECEDENTES. PERÍODO DEPURADOR APLICADO À 
REINCIDÊNCIA. NÃO CABIMENTO.

1. "A jurisprudência deste Tribunal é assente no sentido de que as condenações 
alcançadas pelo período depurador de 5 anos, previsto no art. 64, inciso I, do Código 
Penal, afastam os efeitos da reincidência, mas não impedem a configuração de maus 
antecedentes, permitindo, assim, o aumento da pena-base. Nesse diapasão, 'para valorar 
negativamente os antecedentes, o tempo transcorrido após o cumprimento ou extinção 
da pena não elimina essa circunstância judicial desfavorável, tendo em vista a adoção 
pelo Código Penal do sistema da perpetuidade: ao contrário do que se verifica na 
reincidência (CP, art. 64, I), o legislador não limitou temporalmente a configuração dos 
maus antecedentes ao período depurador quinquenal.' (HC 357.043/SP, Quinta Turma, 
Rel. Ministro Ribeiro Dantas, DJe 23/08/2016)" (AgRg no HC n. 731.559/SC, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado 
em 9/8/2022, DJe de 18/8/2022).

2. Agravo regimental desprovido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Laurita Vaz  e os Srs. 
Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília, 27 de setembro de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRO OLINDO MENEZES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO) 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 736.799 - SC (2022/0113180-4)
  

RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

AGRAVANTE : CARLOS HENRIQUE RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO) (Relator): – Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que denegou o habeas corpus.

O agravante foi condenado – com trânsito em julgado – a 6 anos e 8 meses de 

reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 583 dias-multa, nos termos do art. 33, 

caput, da Lei nº 11.343/2006.

Neste recurso, sustenta que "as condenações extintas há mais de cinco anos possam 

ser utilizadas como maus antecedentes, cada caso tem, data vênia, suas peculiaridades levadas 

em consideração, para que não se permita e se coadune com o sistema de perpetuidade" (fl. 

263).

Requer, com base nesses argumentos, que seja afastados, na primeira fase da 

dosimetria da pena, os maus antecedentes, desconsiderando-se as condenações anteriores,  

porquanto são superiores a oito anos.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO) (Relator): – A decisão agravada deve ser mantida 

por seus próprios fundamentos.

Do acórdão impugnado, extrai-se (fl. 214):

[...] Na hipótese, observo que as penas relacionadas às condenações transitadas  em 
julgado foram extintas em 18/6/2012 e 24/4/2012 (fls. 03 e 09 do evento 2, 
CERTANTCRIM1, dos autos de origem de n. 5001249-42.2020.8.24.0005), 
podendo-se adicionar, após o prazo depurador de 5 (cinco) anos previsto no art. 64, 
inc. I, do Código Penal, mais um quinquênio, de modo que as referidas condenações 
prevaleceriam para fins de valoração dos antecedentes até o ano de 2022 
(considerando a data dos fatos da ação originária em 28/01/2020 - evento n. 1, 
DENUNCIA1, dos autos de origem).
Portanto, considerando os marcos acima destacados, ocorridos dentro do interregno 
do prazo depurador, inviável afastar o reconhecimento dos maus antecedentes, nos 
exatos termos da sentença impugnada.[...]

Como visto, trata-se as condenações utilizadas para negativar a vetorial dos 

antecedentes, no que se refere a ações penais extintas em 18/6/2012 e 24/4/2012.

Como delineado na decisão agravada, encontra-se o entendimento adotado pelo 

Tribunal local em harmonia com a jurisprudência desta Corte, uma vez que "[...] o conceito de 

maus antecedentes, por ser mais amplo, abrange não apenas as condenações definitivas por 

fatos anteriores cujo trânsito em julgado ocorreu antes da prática do delito em apuração, mas 

também aquelas transitadas em julgado no curso da respectiva ação penal, além das 

condenações transitadas em julgado há mais de cinco anos, as quais também não induzem 

reincidência, mas servem como maus antecedentes (HC 246.122/SP, Rel. Min. Nefi Cordeiro, 

Sexta Turma, DJe 15/3/2016)" (AgRg no HC 675.858/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 03/08/2021, DJe 09/08/2021).

De igual modo, "[a] jurisprudência deste Tribunal é assente no sentido de que as 

condenações alcançadas pelo período depurador de 5 anos, previsto no art. 64, inciso I, do 

Código Penal, afastam os efeitos da reincidência, mas não impedem a configuração de maus 

antecedentes, permitindo, assim, o aumento da pena-base. Nesse diapasão, 'para valorar 

negativamente os antecedentes, o tempo transcorrido após o cumprimento ou extinção da 

pena não elimina essa circunstância judicial desfavorável, tendo em vista a adoção pelo Código 

Penal do sistema da perpetuidade: ao contrário do que se verifica na reincidência (CP, art. 64, 

I), o legislador não limitou temporalmente a configuração dos maus antecedentes ao período 

depurador quinquenal.' (HC 357.043/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, DJe 

23/08/2016)" (AgRg no HC n. 731.559/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
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Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 18/8/2022).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo incólume a decisão 

agravada.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0113180-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 736.799 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002472520208240005  2472520208240005  50012494220208240005  
50015854620208240005  50567652820218240000

EM MESA JULGADO: 27/09/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. GISLAYNE LUSTOSA RODRIGUES

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : CARLOS HENRIQUE RODRIGUES (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS HENRIQUE RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Laurita Vaz  e os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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